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uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

16 — Quotas de emprego: de acordo com o disposto no Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato portador de deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal. Os candidatos nesta situação devem 
declarar no formulário de candidatura em local próprio, para além dos 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, o 
respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, nos termos do 
diploma supramencionado.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, na 
página eletrónica da DRH e, por extrato, no prazo máximo de três dias 
úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da referida portaria, 
as atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final dos métodos, encontram -se 
disponíveis para consulta em: http://drh.tecnico.ulisboa.pt/tecnicos -e-
-administrativos/recrutamento/.

18 — Composição do Júri:
Presidente:
Rodrigo Seromenho Miragaia Rodrigues, Professor Catedrático do 

Departamento de Engenharia Informática.

Vogais efetivos:
António Manuel Ferreira Rito da Silva, Professor Associado do De-

partamento de Engenharia Informática;
Maria de Lurdes Piado Farrusco Mendes Águia, Coordenadora de 

Serviços Administrativos do Departamento de Engenharia Informática.

Vogais suplentes:
Carla Maria de Carvalho Pereira, Coordenadora da Área de Gestão 

de Recursos Humanos;
António Luís Vieira da Luz Araújo Sol, Coordenador do Núcleo de 

Técnicos & Administrativos e Bolseiros.
11 de outubro de 2017. — O Vice -Presidente para a Gestão Adminis-

trativa, Prof. Jorge Manuel Ferreira Morgado.

ANEXO 1

Temas a abordar na prova de conhecimentos
a) Língua Portuguesa falada e escrita
b) Língua Inglesa falada e escrita
c) Processos da Direção Académica do IST
d) Processos dos Serviços de Apoio para a Gestão do Campus do 

IST no Taguspark
e) Processo da Área de Assuntos Internacionais do IST
f) Domínio de HTML5
g) Técnicas de Secretariado
Protocolo
Organização de eventos
Imagem, comunicação e atendimento
Arquivo
Produção de documentos
Gestão de agendas
Tratamento de informação
Reuniões de trabalho
Missões de trabalho

ANEXO 2

Bibliografia para a prova de conhecimentos
Graus e diplomas do ensino superior — Decreto -Lei n.º 74/2006, de 

24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 
e 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Declaração de Retifica-
ção n.º 81/2009, de 27 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 
de agosto, que o republicou, e pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de 
setembro; Decreto -Lei n.º 216/92, de 13 de outubro;

Estatutos do Instituto Superior Técnico — Despacho n.º 12255/2013, 
de 09 de setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 185, 
de 25 de setembro;

Regulamento de Organização e de Funcionamento dos Serviços 
de Natureza Administrativa e de Apoio Técnico do Instituto Superior 
Técnico — Despacho n.º 1503/2017, de 1 de fevereiro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 32, de 14 de fevereiro;

Regulamento para o Polo do IST no Taguspark — Despacho 3269/2010, 
de 12 de fevereiro, DR n.º 36, 2.ª série, de 22 de fevereiro;

Regulamento do Sistema Integrado de Gestão da Qualidade do 
IST — Despacho 2610/2012, de 15 de fevereiro, DR n.º 38, 2.ª série, 
de 22 de fevereiro de 2012;

Despacho 6239/2015, de 25 de maio (DR n.º 109, 2.ª série, de 5 de 
junho): Regulamento do Departamento de Engenharia Informática;

Manuais de Procedimentos do IST: https://aqai.tecnico.ulisboa.pt/
manual -de -procedimentos/;

HTML (HyperText Markup Language): https://developer.mozilla.
org/en -US/docs/Web/HTML
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 Aviso n.º 12614/2017

Procedimento concursal para o preenchimento de 1 posto de tra-
balho na carreira e categoria de Técnico superior, do mapa de 
pessoal do IST, para a área de Secretariado de Apoio ao Ensino 
e Investigação — Departamento de Engenharia Informática (28/
TA/2017).
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por despacho do 
Presidente do Instituto Superior Técnico, de 6 de outubro de 2017, se 
encontra aberto procedimento concursal comum para constituição de 
vínculo de emprego público por tempo indeterminado através de con-
trato de trabalho em funções públicas, tendo em vista o preenchimento 
de 01 (um) posto de trabalho no Mapa de Pessoal do Instituto Superior 
Técnico da carreira e categoria de Técnico superior, para a área de 
Secretariado de Apoio ao Ensino e Investigação — Departamento de 
Engenharia Informática.

Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, diploma que 
aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, na sua redação 
atual (doravante designada por LTFP), Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril 
(doravante designada por Portaria), Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, 
diploma que aprovou o Orçamento de Estado para 2017 (doravante de-
signada por LOE 2017), e a Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro 
(diploma que aprovou a tabela remuneratória única).

Para os efeitos previstos no artigo 34.º do Regime da Valorização 
Profissional dos Trabalhadores com Vínculo de Emprego Público, apro-
vado em anexo à Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) emitiu, a 
31 de julho de 2017, a declaração de inexistência de trabalhadores em 
situação de valorização profissional, com o perfil adequado ao exercício 
das funções identificadas como necessárias para os postos de trabalho 
em causa.

Para os efeitos do estipulado no artigo 4.º da Portaria, declara -se não 
estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio organismo, 
tendo sido efetuada consulta à Direção -Geral da Qualificação dos Tra-
balhadores em Funções Públicas (INA) enquanto Entidade Centralizada 
para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a qual decla-
rou, a 30 de agosto de 2017, a inexistência, em reserva de recrutamento, 
de qualquer candidato com o perfil adequado aos postos de trabalho a 
ocupar, em virtude de ainda não ter decorrido qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento.

O presente processo assume a forma de procedimento concursal 
comum, constituindo -se reserva de recrutamento no organismo para 
todos os candidatos aprovados e não contratados, válida pelo prazo de 
18 meses, nos termos do artigo 40.º da Portaria.

1 — Local de trabalho: Instituto Superior Técnico, Campus da Alameda 
(Avenida Rovisco Pais, 1049 -001 Lisboa), Campus do Taguspark (Av. 
Prof. Doutor Aníbal Cavaco Silva, 2744 -016 Porto Salvo) ou Campus 
Tecnológico e Nuclear (Estrada Nacional 10, 2695 -066 Bobadela).

2 — Caracterização do posto de trabalho: Um posto de trabalho a ocupar 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, em conformidade com o estabelecido no Mapa de Pessoal 
aprovado para 2017. Funções consultivas, de estudo, planea mento, progra-
mação, avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica, 
que fundamentam e preparam a decisão. Elaboração, autonomamente ou 
em grupo, de pareceres e projetos, com diversos graus de complexidade, 
e execução de outras atividades de apoio especializado na área de Secre-
tariado de Apoio ao Ensino e Investigação, designadamente:

Preparação e organização de reuniões internas ou externas e elaboração 
das respetivas atas;
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Utilização de aplicações informáticas da rede Intranet do IST (no-
meadamente, GIAF, Mygiaf, Request Tracker, Fénix, Central de Com-
pras);

Elaboração de ofícios e outros processos administrativos;
Responsabilidade de Fundos de Maneio;
Organização administrativa de missões e processos de aquisição de 

bens e serviços em entidades públicas;
Assessoria à gestão de projetos de investigação nacionais e interna-

cionais e assessoria à gestão de processos académicos;
Assessoria à administração universitária pública;
Aplicação frequente da língua inglesa, falada e escrita;
Organização de eventos, workshops e reuniões nacionais e interna-

cionais.

3 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remune-
ratório do trabalhador recrutado terá em conta o preceituado no ar-
tigo 38.º da LTFP e obedecerá aos limites impostos pelo artigo 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, por força da remissão do n.º 1 do 
artigo 19.º da LOE 2017. A posição remuneratória de referência é a 2.ª da 
carreira de Técnico superior, correspondente ao nível remuneratório 
15 da tabela remuneratória única, sendo a remuneração base máxima a 
propor, no âmbito da negociação, durante o ano de 2017, de 1201,48 € 
(mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos).

4 — Requisitos de admissão
4.1 — Requisitos gerais
São requisitos de admissão necessários à constituição do vínculo de 

emprego público os constantes do n.º 1 do artigo 17.º da LTFP, sob pena 
de exclusão do procedimento:

i) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, por convenção internacional ou por lei especial;

ii) Ter 18 anos de idade completos;
iii) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar 

interdito para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
iv) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
v) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

4.2 — Requisitos habilitacionais: é exigida Licenciatura, não sendo 
permitida a substituição do nível habilitacional por formação ou expe-
riência profissional.

4.3 — Requisitos preferenciais: Experiência profissional comprovada 
na área de Secretariado de Apoio ao Ensino e Investigação.

5 — Para efeitos do presente procedimento concursal de recruta-
mento não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em situação de valorização profissional, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo com 
o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria.

6 — O presente recrutamento efetua -se de entre trabalhadores com 
vínculo de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecido e, ainda, de entre trabalhadores com vínculo de emprego 
público a termo resolutivo, certo ou incerto, ou sem vínculo de emprego 
público previamente constituído.

7 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos números 
anteriores até à data limite de apresentação das candidaturas.

8 — Prazo e forma para apresentação das candidaturas
8.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria.
8.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-

riamente, em suporte de papel, mediante preenchimento do formulário 
de candidatura aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série,, n.º 89, de 08 de maio de 
2009, e o envio dos anexos nele referidos. O formulário está disponível 
na Direção de Recursos Humanos (DRH) do IST, sita na Av. Rovisco 
Pais, 1049 -001 Lisboa, e na página eletrónica http://drh.tecnico.ulis-
boa.pt/files/sites/45/r6_v3_formulario_procedimento_concursal.dot, 
podendo ser entregues pessoalmente no Atendimento da DRH, nos 
dias úteis das 10.00 às 12.30 horas e das 14.00 às 16.30 horas, ou 
remetidas por correio registado com aviso de receção, para a morada 
acima indicada.

8.3 — Documentação adicional: O formulário, devidamente datado 
e assinado, deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão nos termos 
previstos no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria, de:

a) Fotocópia simples e legível do certificado de habilitações lite-
rárias;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, quando ao 
candidato seja aplicável o método de seleção avaliação curricular, nos 
termos previstos no ponto 9.2;

c) No caso de ter vínculo de emprego público previamente constituído, 
declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, devidamente 
atualizada, da qual conste, de forma inequívoca, a modalidade de vínculo 
de emprego público que detém, a categoria e posição remuneratória 
detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) No caso de ter vínculo de emprego público previamente consti-
tuído, declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada e autenticada, da 
qual constem as atividades que se encontra a exercer inerentes ao posto 
de trabalho que ocupa.

8.4 — Aos candidatos que exerçam funções no IST não é exigida a 
apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indicados 
no currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se encon-
tram arquivados no seu processo individual. Aqueles documentos serão 
solicitados oficiosamente pelo júri ao serviço competente, nos termos 
do n.º 6 do artigo 28.º da Portaria.

8.5 — O júri, por sua iniciativa ou a requerimento do candidato, 
pode conceder um prazo suplementar razoável para apresentação dos 
documentos exigidos quando seja de admitir que a sua não apresentação 
atempada se tenha devido a causas não imputáveis ao candidato.

8.6 — As falsas declarações serão denunciadas ao Ministério Público 
e punidas nos termos da lei.

9 — Métodos de seleção
9.1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da LTFP, serão utilizados 

os métodos de seleção obrigatórios, prova de conhecimentos (PC) e 
avaliação psicológica (AP), e o método de seleção facultativo, Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS), sendo a classificação final calculada de 
acordo com a seguinte fórmula:

CF = (0,45*PC) + (0,25*AP) + (0,30*EPS)

9.2 — Nos termos do n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, para os candidatos 
que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou ativi-
dade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, ou, tratando -se de 
candidatos em situação de valorização profissional, que, imediatamente 
antes, tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou ativi-
dade, serão utilizados os métodos de seleção obrigatórios, avaliação 
curricular (AC) e entrevista de avaliação de competências (EAC), e o 
método de seleção facultativo, Entrevista Profissional de Seleção (EPS), 
exceto quando afastados por escrito por esses candidatos, caso em que 
lhes serão aplicáveis os métodos referidos no n.º 9.1, sendo a classifi-
cação final calculada de acordo com a seguinte fórmula:

CF= (0,45*AC) + (0,25*EAC) + (0,30*EPS)

9.3 — Conforme estipulado no n.º 12 do artigo 18.º da Portaria, cada 
um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases que compor-
tem, é eliminatório, considerando -se não aprovados no procedimento 
os candidatos que sejam não aprovados em qualquer um dos métodos 
ou fases, não lhes sendo, por conseguinte, aplicados os métodos ou 
fases seguintes.

10 — Valoração e critérios dos métodos de seleção
10.1 — Prova de conhecimentos
10.1.1 — Classificação e ponderação
A prova é valorada numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a 

valoração até às centésimas, sendo formada por duas fases (PC1 e PC2), 
cada uma delas com uma ponderação de 50 %, e terá uma ponderação 
de 45 % na avaliação final.

10.1.2 — Estrutura da Prova
A prova de conhecimentos terá componentes escritas de natureza 

teórica, comportando duas fases, ambas eliminatórias de per se, obe-
decendo às seguintes regras:

1.ª fase (PC1), sem consulta, com a duração de 75 minutos e uma 
ponderação de 50 %. Constará de uma prova escrita, sem consulta, 
com duração de 75 minutos em que se avaliará os conhecimentos de 
língua inglesa de nível avançado (C1) ou proficiente (C2). A prova terá 
perguntas de escolha múltipla e de resposta aberta.

2.ª fase (PC2), sem consulta, com duração de 30 minutos e uma 
ponderação de 50 %. Será constituída por perguntas de escolha múlti-
pla, num total de 20 perguntas, em que se avaliará o conhecimento dos 
temas indicados na bibliografia. Cada resposta certa é valorada com 
1,0 valores, cada resposta errada desconta 0,3 valores, e cada pergunta 
respondida não é valorada.

As temáticas da prova de conhecimentos vão incidir sobre conteúdos 
de enquadramento genérico e específico, diretamente relacionados com 
as exigências da função, tendo por base os temas indicados, a legislação 
e a bibliografia mencionadas nos anexos 1 e 2.

10.2 — Avaliação psicológica (AP)
Este método tem o objetivo de avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 



23948  Diário da República, 2.ª série — N.º 203 — 20 de outubro de 2017 

comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adapta-
ção às exigências dos postos de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências definido, e será aplicado por entidade especiali-
zada pública ou privada, respeitando a ordem de prioridade mencionada 
no n.º 2 do artigo 10.º da Portaria. A ponderação na avaliação final é de 
25 %, obedecendo ao estipulado no n.º 3 do artigo 18.º da Portaria.

10.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS)
Terá uma duração de 15 minutos em que responderão a 4 perguntas, 

2 em língua portuguesa e 2 em Língua Inglesa. Cada reposta será valorada 
entre 0 e 5 valores. A ponderação na avaliação final é de 30 %.

As perguntas versarão sobre a experiência profissional e a capacidade 
de comunicação em língua portuguesa e inglesa, nos termos do n.º 1 
do artigo 13.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

10.4 — Avaliação curricular (AC)
Serão ponderados, de acordo com as exigências da função, a Habi-

litação Académica (HA), a Formação Profissional (FP), a Experiência 
Profissional (EP), e a Avaliação de Desempenho (AD). A classificação 
será atribuída numa escala entre 0 e 20 valores, com valoração até às 
centésimas, e terá uma ponderação de 45 % na avaliação final, seguindo 
a aplicação da seguinte fórmula:

AC = (0,50*HA) + (0,15*FP) + (0,20*EP) + (0,15*AD)

10.4.1 — Habilitação Académica (HA)
Será considerada a titularidade de grau académico ou a sua equipara-

ção legalmente reconhecida. A habilitação exigida é licenciatura; serão, 
portanto, excluídos os candidatos com habilitação de nível inferior.

10.4.2 — Formação Profissional (FP)
Neste item, serão ponderadas as ações de formação e aperfeiçoamento 

profissional, relacionadas com a área de atividade do posto de trabalho 
a ocupar, concluídas nos últimos 3 anos.

A avaliação da adequação da formação profissional adquirida à área 
funcional do lugar posto a concurso será feita em face da Formação 
Profissional concreta apresentada, tendo em consideração o conteúdo 
funcional do posto de trabalho.

10.4.3 — Experiência Profissional (EP)
Será considerada a experiência na área de atividade de Secretariado 

de Apoio ao Ensino e Investigação, ponderada de acordo com a sua 
duração e enquadramento.

10.4.4 — Avaliação de Desempenho (AD)
Será considerada a avaliação de desempenho relativa ao último pe-

ríodo não superior a 3 anos em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho 
a ocupar.

10.5 — Entrevista de avaliação de competências (EAC)
Este método tem o intuito de obter, através de uma relação inter-

pessoal, informações sobre comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as competências consideradas essenciais para o exer-
cício da função, tendo por base um guião de entrevista composto por 
um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de 
competências previamente definido para a função, associado a uma 
grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou ausência dos 
comportamentos em análise, e será aplicado por técnicos especializados. 
A ponderação na avaliação final é de 25 %, obedecendo a valoração ao 
estipulado no n.º 5 do artigo 18.º da Portaria.

11 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria, os candidatos excluídos serão 
notificados pela forma prevista na alínea a) do n.º 3 do referido artigo, 
para a realização da audiência dos interessados.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local, para realização do(s) método(s) de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e pela forma prevista na alínea a) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

13 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método é efe-
tuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada nas vitrinas e 
página eletrónica da DRH do IST. Os candidatos aprovados no primeiro 
método são convocados para o método seguinte através de notificação, 
pela forma prevista no ponto anterior.

14 — À lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e às exclusões ocorridas no decurso da aplicação do(s) método(s) de 
seleção é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 1 
e 3 do artigo 30.º e nos n.os 1 a 5 do artigo 31.º da Portaria. A referida 
lista, após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, 
disponibilizada nas vitrinas e página eletrónica da DRH do IST.

15 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1 de março, 
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 

escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

16 — Quotas de emprego: de acordo com o disposto no Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato portador de deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal. Os candidatos nesta situação devem 
declarar no formulário de candidatura em local próprio, para além dos 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, o 
respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, nos termos do 
diploma supramencionado.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, na 
página eletrónica da DRH e, por extrato, no prazo máximo de três dias 
úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da referida Portaria, 
as atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final dos métodos, encontram -se 
disponíveis para consulta em: http://drh.tecnico.ulisboa.pt/tecnicos -e-
-administrativos/recrutamento/.

18 — Composição do Júri:
Presidente:
Rodrigo Seromenho Miragaia Rodrigues, Professor Catedrático do 

Departamento de Engenharia Informática.

Vogais efetivos:
António Manuel Ferreira Rito da Silva, Professor Associado do De-

partamento de Engenharia Informática;
Maria de Lurdes Piado Farrusco Mendes Águia, Coordenadora de 

Serviços Administrativos do Departamento de Engenharia Informática.

Vogais suplentes:
Carla Maria de Carvalho Pereira, Coordenadora da Área de Gestão 

de Recursos Humanos;
António Luís Vieira da Luz Araújo Sol, Coordenador do Núcleo de 

Técnicos & Administrativos e Bolseiros.
11 de outubro de 2017. — O Vice -Presidente para a Gestão Adminis-

trativa, Prof. Jorge Manuel Ferreira Morgado.

ANEXO 1

Temas a abordar na prova de conhecimentos
a) Língua Portuguesa falada e escrita
b) Língua Inglesa falada e escrita
c) Processos da Direção Académica do IST
d) Processos dos Serviços de Apoio para a Gestão do Campus do 

IST no Taguspark
e) Processo da Área de Assuntos Internacionais do IST
f) Domínio de HTML5
g) Técnicas de Secretariado
Protocolo
Organização de eventos
Imagem, comunicação e atendimento
Arquivo
Produção de documentos
Gestão de agendas
Tratamento de informação
Reuniões de trabalho
Missões de trabalho

ANEXO 2

Bibliografia para a prova de conhecimentos
Graus e diplomas do ensino superior — Decreto -Lei n.º 74/2006, de 

24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 
e 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Declaração de Retifica-
ção n.º 81/2009, de 27 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 
de agosto, que o republicou, e pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de 
setembro; Decreto -Lei n.º 216/92, de 13 de outubro;

Estatutos do Instituto Superior Técnico — Despacho n.º 12255/2013, 
de 09 de setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 185, 
de 25 de setembro;

Regulamento de Organização e de Funcionamento dos Serviços 
de Natureza Administrativa e de Apoio Técnico do Instituto Superior 
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Técnico — Despacho n.º 1503/2017, de 1 de fevereiro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 32, de 14 de fevereiro;

Regulamento para o Polo do IST no Taguspark — Despacho 3269/2010, 
de 12 de fevereiro, DR n.º 36, 2.ª série, de 22 de fevereiro;

Regulamento do Sistema Integrado de Gestão da Qualidade do 
IST — Despacho 2610/2012, de 15 de fevereiro, DR n.º 38, 2.ª série, 
de 22 de fevereiro de 2012;

Despacho 6239/2015, de 25 de maio (DR n.º 109, 2.ª série, de 5 de 
junho): Regulamento do Departamento de Engenharia Informática;

Manuais de Procedimentos do IST: https://aqai.tecnico.ulisboa.pt/
manual -de -procedimentos/;

HTML (HyperText Markup Language): https://developer.mozilla.
org/en -US/docs/Web/HTML

310842606 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.º 9252/2017
Por despacho do Presidente do Conselho Científico de 10 de outubro 

de 2017, proferido por delegação de competências, foram nomeados 
os professores doutores a seguir indicados para fazerem parte do júri 
para apreciação do pedido de reconhecimento de habilitações a nível de 
mestrado, apresentado por Maria Cecília Palma Magalhães:

Professora Doutora Maria Cristina Mendes da Ponte, Professora As-
sociada com Agregação da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa.

Professora Doutora Maria Augusta Pérez da Silva Babo, Professora 
Associada com Agregação da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa.

Professora Doutora Catarina Isabel Grácio Moura, Professora Au-
xiliar do Departamento de Comunicação e Artes da Universidade da 
Beira Interior.

11 de outubro de 2017. — O Diretor, Francisco Caramelo.
310843554 

 Despacho n.º 9253/2017
Por despacho do Presidente do Conselho Científico de 10 de outubro 

de 2017, proferido por delegação de competências, foram nomeados 
os professores doutores a seguir indicados para fazerem parte do júri 
para apreciação do pedido de reconhecimento de habilitações a nível de 
mestrado, apresentado por Marília Paes de Andrade França:

Professora Doutora Maria Cristina Mendes da Ponte, Professora As-
sociada com Agregação da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa.

Professora Doutora Cláudia Maria Guerra Madeira, Professora Au-
xiliar da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade 
Nova de Lisboa.

Doutora Isabel Maria Murta Branco, Especialista na área — Dou-
torada em Educação pela Arte e Diretora do Centro de Educação e 
Formação da Escola Superior

11 de outubro de 2017. — O Diretor, Francisco Caramelo.
310843627 

 Serviços de Ação Social

Despacho n.º 9254/2017
A atribuição de bolsas de estudo a estudantes do ensino superior 

é regulada pelo Despacho n.º 8442 -A/2012 (2.ª série), de 22 de ju-
nho, sucessivamente alterado e republicado em anexo ao Despacho 
n.º 5404/2017 (2.ª serie) de 21 de junho.

Prevê a alínea a) do n.º 1 do artigo 50.º do Despacho n.º 8442 -A/2012 
(2.ª série), de 22 de junho, que a decisão sobre os requerimentos de 
atribuição de bolsa de estudo, no caso dos estabelecimentos de ensino 
superior público, compete aos respetivos reitor ou presidente ou a quem 
estes tenham delegado essa competência.

Doutro passo, determina o n.º 2 do artigo 55.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, que, salvo as exceções nele previstas, o órgão competente para 
a decisão final delegue em inferior hierárquico seu o poder de direção 
do procedimento.

Assim, ao abrigo do Despacho n.º 8685/2017, publicado em D.R. 
(2.ª série) de 2 de outubro, do Senhor Reitor da Universidade Nova 
de Lisboa, Prof. Doutor João Sàágua, delego na Diretora de Serviços 
de Apoios Sociais, Iva de Jesus Sanches de Matos Santos, o poder de 
direção do procedimento de atribuição de bolsas de estudo a estudantes 
da Universidade Nova de Lisboa.

Consideram -se ratificados todos os procedimentos que, no âmbito do 
poder agora delegado, tenham sido praticados entre 15 de setembro, até 
à data da publicação do presente Despacho.

Cumpra -se o previsto no n.º 5 do artigo 55.º, e no n.º 2 do artigo 61.º, 
ambos do Código do Procedimento Administrativo.

3 de outubro de 2017. — A Administradora dos SASNOVA, M. Te-
resa Lemos.

310841115 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Letras

Despacho n.º 9255/2017
Por despacho de vinte e nove de setembro de dois mil e dezassete da 

Diretora da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, Professora 
Doutora Cândida Fernanda Antunes Ribeiro, proferido por delegação 
de competência conferida por despacho reitoral, publicado no Diário 
da República segunda série, número duzentos e dez de trinta de outubro 
de dois mil e catorze, foi constituído, nos termos do artigo dezassete do 
decreto -lei número duzentos e oitenta e três de vinte e um de junho de 
mil novecentos e oitenta e três, pela forma seguinte, o júri de Reconhe-
cimento de Habilitações ao grau de mestre pela Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, requerido por Francine Morales Tavares Ribeiro:

Presidente: Professora Doutora Irene Maria de Montezuma de Carva-
lho Mendes Vaquinhas, Professora Catedrática da Faculdade de Letras 
da Universidade de Letras de Coimbra

Maria Inês Ferreira de Amorim Brandão da Silva, Professora Asso-
ciado da Faculdade de Letras da Universidade do Porto

Professora Doutora Maria Helena Cardoso Osswald, Professora Au-
xiliar da Faculdade de Letras da Universidade do Porto

29 de setembro de 2017. — A Diretora da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, Professora Doutora Cândida Fernanda Antunes 
Ribeiro.

310834239 

 Despacho (extrato) n.º 9256/2017
Por despacho de 30 de agosto de 2017, da Diretora da Faculdade de 

Letras da Universidade do Porto, foi autorizada a celebração de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado e em 
regime de tenure, como professora catedrática, com efeitos a partir de 
1 de setembro de 2017, da Doutora Zulmira da Conceição Trigo Gomes 
Marques Coelho dos Santos, na sequência de procedimento concur-
sal anunciado através do Edital n.º 914/2016, publicado no Diário da 
República n.º 202, 2.ª série, de 20 de outubro, sendo remunerada pelo 
1.º escalão, índice 285, constante do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18 de 
novembro, na redação atualmente em vigor. (Não carece de visto do 
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

4 de outubro de 2017. — A Diretora, Prof.ª Doutora Cândida Fer-
nanda Antunes Ribeiro.

310835057 

 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Despacho n.º 9257/2017
Considerando que, decorrente da recente alteração estatutária, os Pre-

sidentes das Escolas deixaram de ser eleitos e passaram a ser nomeados 
pelo Reitor, ao abrigo do artigo 43.º dos Estatutos da UTAD;

Considerando que o artigo 14.º, n.º 1 do Regulamento de Avaliação de 
Desempenho dos docentes da UTAD (RAD) determina que o Conselho 
Coordenador de Avaliação de Desempenho dos Docentes é constituído 
pelo Reitor e pelos Presidentes de Escola, impõe -se, face à aludida altera-
ção estatutária, reforçar o respeito pelos princípios da representatividade, 
transparência e imparcialidade dos procedimentos em causa.

Atento o exposto, considera -se necessário proceder à primeira alte-
ração RAD publicado no Diário da República, 2.ª série — N.º 85, de 
3 de maio de 2016.


